REQUERIMENTO Nº  109 / 2005.

Senhor Presidente,

Considerando que é função do Poder Legislativo o acompanhamento dos atos do Poder Executivo, devendo o Vereador sugerir e estar atento às necessidades da população e do município, além de observar e fiscalizar o desempenho e o funcionamento da Administração;
Considerando que Função Pública pode ser entendida como atribuição, encargo ou competência para o exercício de determinada função, assim também como o fim a que se destina o exercício da atividade. O exercício da função não é desimpedido, livre, mas vinculado ao atendimento do interesse público, da coletividade (interesse público primário) ou da Administração (interesse público secundário). O emprego público corresponde à possibilidade de exercício da função pública por contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho. Entendemos como os encargos ou atribuições. Não há cargo sem função. Há função sem cargo. As funções transitórias, ou provisórias, cometidas a servidores temporários (C.F. art. 37, IX) não se vinculam a qualquer cargo. Mas as funções que decorrem de cargo público são sempre permanentes;

Considerando que o exercício da função pública, que é cometida ao órgão ou à própria entidade, é realizado por pessoas físicas: agentes públicos. Assim sendo, considera-se agente público toda pessoa física vinculada, definitiva ou transitoriamente, ao exercício de função pública, onde a expressão “agentes públicos” substitui a denominação “funcionários públicos” e, ainda, para os efeitos penais, funcionário público é quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função;

Considerando que nosso regimento jurídico, em suas disposições transitórias, define, para efeito de estatuto, funcionário público como pessoa legalmente investida em cargo público de provimento efetivo ou em comissão,  servidor público como a pessoa admitida ou contratada para exercer uma função que, por sua vez, é definida como o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário público;

Considerando que o quadro da nossa Prefeitura consta de aproximadamente de 2300 funcionários, entre concursados, admitidos sem concurso e contratados para cargos em comissão;

Considerando que o objetivo deste documento não é o de julgar os critérios de preenchimento de cargos e sim o de discutir a forma de tratamento entre as partes, pois fui procurado por vários funcionários não concursados e que exercem funções em áreas diferentes, quando alegaram que, embora possuam formação universitária, ao contrário dos concursados, não recebem a gratificação de nível universitário;

Considerando que, segundo o Regime Jurídico, a gratificação de nível universitário não é uma exigência à ser cumprida e sim uma possibilidade, visto que o artigo que a rege prevê que tal benefício poderá ser concedido num percentual de 10 ou 20% da respectiva referência, dependendo da relação entre a graduação e o trabalho executado pelo servidor ou funcionário titular de função ou cargo;

Considerando que, mesmo para os casos de contratação temporária de excepcional interesse público,  não existe nenhum impedimento ao pagamento da referida gratificação aos profissionais contratados, conforme pode-se observar na legislações municipais pertinentes e ainda em vigência, ou seja, a Lei nº 2901/99, que dispõe sobre a Contratação excepcional de docentes na rede municipal de ensino, e a Lei nº 3205/02, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, c.c. o inciso VI do art. 102 da Lei Orgânica;

Considerando que se tal critério realmente estiver sendo adotado, mesmo que não se configure numa irregularidade jurídica, cria-se um desconforto funcional pela forma de tratamento, pois desconsidera-se a importância das atribuições e responsabilidades cometidas a estes funcionários quanto ao bom funcionamento da máquina pública. E se nos aprofundarmos no assunto encontraremos muitos funcionários nestas condições (não concursados), que há muitos anos vêm desempenhando satisfatoriamente sua função no quadro funcional da Prefeitura;

Considerando que observando outras cidades da região, mesmo as de menor porte,  não fazem discriminação entre os funcionários efetivos e contratados, pagando o benefício;

Considerando enfim, a importância da matéria em questão e a necessidade de buscar esclarecimentos à bem do  bem-estar entre os funcionários e da qualidade dos serviços prestados pela Administração. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Srª. Vanda Marques Burjaili, para que nos informem qual a política adotada pela Administração Municipal em relação aos funcionários que compõem o quadro da Prefeitura, possuem formação universitária, mas não são concursados, especialmente quanto ao pagamento da gratificação de nível universitário que muitos deles alegam não receber.

Requeiro ainda, que nos informe quantos funcionários não concursados trabalham para a Administração e destes, quantos recebem a gratificação de nível universitário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de maio de 2005.

Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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